
MOÇÃO Nº 79, DE 2020

A presente Moção objetiva mobilizar os nobres colegas da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo a manifestar repúdio à tentativa de legalização do aborto por ocasião do julgamento da ADI 5.581/2016, pautada para o dia 24/04 no pleno do STF, em suma tal julgamento prevê a possibilidade de legalização do aborto quando a gestante sabe, antecipadamente, que o bebê em seu ventre tem microcefalia em consequência da infecção pelo ZIKV, mais conhecido como Zika Vírus.

É um acinte ao Direito à Vida, por qualquer que seja a motivação, que o aborto seja legalmente permitido. A vida humana é inegociável e tirá-la é inaceitável, o aborto não pode ser autorizado por se tratar de um assassinato em potencial. Aliás, é a pior forma de assassinato, pois é matar um ser completamente indefeso e de maneira cruel, um ser que não pode sequer clamar por socorro.

Sabemos que, a intenção junto ao STF é justamente a implantação de um eugenismo, a mesma prática adotada por Hitler em seu regime Nazista, que implica basicamente no poder de escolher quem tem direito de viver, fazendo assim uma seleção. As crianças com “defeito” seriam condenadas à morte por terem cometido o “crime” de não serem produtivas, não se adequarem aos padrões de saúde estabelecidos pela “casta dominante” ou por implicarem numa grande mudança nos hábitos da sociedade.

Essa questão pode abrir um leque para a legalização do aborto nos casos de pessoas com outras deficiências. Caso se torne lícito abortar bebês por terem malformação congênita, seguindo a mesma lógica, o abortamento para os que possuem outras síndromes, como Síndrome de Down, Síndrome de Turner, dentre e as muitas outras seria legítimo. Assim, estaria aberta a porta para um massacre eugenista de proporções jamais vistas.

Insta frisar que a microcefalia só é detectada a partir da 24º semana, ou seja, o aborto se daria com um bebê bem desenvolvido e viável fora do útero, sofrendo sensivelmente a dilaceração própria do procedimento abortivo.

Não é crível que essa prática cruel e desumana seja admitida, nesse sentido trazemos exemplificativamente a história da jovem Ana Carolina Cáceres, de 24 anos, com microcefalia, que mesmo em meio às dificuldades impostas por aqueles que condenam e desejam o aborto, se formou em jornalismo.

Seu trabalho de conclusão de curso acabou se tornando um livro, de onde podemos tirar tais citações pessoal: “quando li a reportagem sobre a ação que pede a liberação do aborto em caso de microcefalia no Supremo Tribunal Federal (STF), levei para o lado pessoal. Me senti ofendida. Me senti atacada”, e segue: “Sou plena, feliz e existo, porque minha mãe não optou pelo aborto”, continua, “meu pai conta que comecei a andar de repente. Com um aninho, vi um cachorro passando e levantei para ir atrás dele. Cresci, fui à escola, me formei e entrei na universidade. Hoje eu sou jornalista e escrevo em um blog.”

http://g1.globo.com/bemestar/noticia/2016/02/sou-plena-feliz-e-existo-porque-minha-mae-nao-optou-pelo-aborto-diz-jornalista-com-microcefalia.html
Dentro desse contexto é imperioso afirmar também que matéria ligada a abortamento é de competência exclusiva do Poder Legislativo, tratando dessa ação de manobra de ativismo judicial para vilipendiar o direito natural a vida.

Por tais razões, propõe-se esta Moção, para que a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO manifeste veemente repúdio à tentativa de legalização do aborto por ocasião do julgamento da ADI 5.581/2016, pautada para o dia 24/04 no pleno do STF.
Sala das Sessões, em 23/4/2020.
a) Gil Diniz


